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a história do esporte bretão, o escritor uruguaio Eduardo Galeano, na obra “Futebol 

ao sol e à sombra” fez a seguinte consideração: “A história do futebol é uma triste 

azer ao dever” (Galeano, 2014 

sugerida. A edição de 2025 do “Relatório Convocados”



O referencial teórico deste trabalho é o livro “Comentários à Lei da Sociedade 

Lei n° 14.193/2021”, de autoria do advogado Rodrigo R. 



se contribuir com os debates referentes às SAF’s no país 



profissionalizar.” (Almeida, 2012)



presididos pelos tradicionais “cartolas”, acumulando gestões irresponsáveis e 

[…] não se pode negar que, do ponto de vista da realidade da gestão 
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6.404/76 foi efetivamente precisa ao tomar o “preço de emissão” como 
parâmetro para a responsabilização do acionista e não o “
ações”, como o fazia o diploma anterior, o Decreto
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o na lei ser “transformação”, este 

questão seria a “conversão”.













jurídica “limpa”,





[…] os 





observando possíveis preferências” (Ambiel e Manssur, 2021, p. 171)





regulamentado pelo provimento n° 1/CGJT de 09/02/2018 e conhecido como “Ato 

Trabalhista”. O PRE é dividido em duas fases: o Plano Especial de Pagamento 

clube sacramentou a saída do Ato 2.772/2003, conhecido como “Ato 
Trabalhista”.



reiterou o entendimento de que o RCE não é um mecanismo restrito às SAF’s:



fixando o entendimento de que o RCE seria aplicável somente às SAF’s e não aos 
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Na oportunidade, Textor chegou a afirmar que “A lei da SAF está quebrada. Ela 

não funciona”
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irresponsável das instituições dirigidas pelos tradicionais “cartolas” e a impossibilidade 



’s. 
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as SAF’s. 



esa diz que irá divulgar “em breve”. 



D’Plácido, 2017.




